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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FLAVIO JUNIO GONCALVES COLEN (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL ALMEIDA KELLER - MG168555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  DIREITO PENAL E HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRESSÃO POLICIAL.
APURAÇÃO E PROCEDIMENTO PRÓPRIO. PRISÃO PREVENTIVA.

 QUANTIDADE DE DROGAS E DE DINHEIRO EMMODUS OPERANDI.
ESPÉCIE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA . IN CASU
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Acerca da alegação de agressão policial, vê-se que o Juízo de origem
determinou que, na audiência de custódia, fosse expedido ofício à
Corregedoria da Polícia Militar para apuração dos fatos. Ademais, existindo
dúvidas concretas acerca da forma como as lesões ocorreram, não há como
promover, na presente via, a análise da alegação de agressão, uma vez que
necessária dilação probatória.

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no  do art. 312
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois o decreto de prisão
preventiva teve lastro nas circunstâncias da prisão em flagrante, já que ele foi
surpreendido transportando 384 invólucros de (maconha), com peso de skunk 
650g (seiscentos e cinquenta gramas), portando dois aparelhos celulares e a
quantia total de R$ 10.250,00 (dez mil, duzentos e cinquenta reais) em
espécie, em cédulas diversas; bem como foi noticiado seu vínculo com
organização criminosa local, sendo ele apontado como o responsável pela
distribuição de entorpecentes e recolhimento de valores ilícitos. Tais
circunstâncias são admitidas por esta Corte Superior como fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da
gravidade concreta da conduta.
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4. Ademais, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão

" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeirapreventiva
Turma, DJe . 20/2/2009)

5. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória (precedentes).

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 23/10/2025  29/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

        Brasília, .30 de outubro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1034017 - MG (2025/0344239-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FLAVIO JUNIO GONCALVES COLEN (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL ALMEIDA KELLER - MG168555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  DIREITO PENAL E HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRESSÃO POLICIAL.
APURAÇÃO E PROCEDIMENTO PRÓPRIO. PRISÃO PREVENTIVA.

 QUANTIDADE DE DROGAS E DE DINHEIRO EMMODUS OPERANDI.
ESPÉCIE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA . IN CASU
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Acerca da alegação de agressão policial, vê-se que o Juízo de origem
determinou que, na audiência de custódia, fosse expedido ofício à
Corregedoria da Polícia Militar para apuração dos fatos. Ademais, existindo
dúvidas concretas acerca da forma como as lesões ocorreram, não há como
promover, na presente via, a análise da alegação de agressão, uma vez que
necessária dilação probatória.

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no  do art. 312
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois o decreto de prisão
preventiva teve lastro nas circunstâncias da prisão em flagrante, já que ele foi
surpreendido transportando 384 invólucros de (maconha), com peso de skunk 
650g (seiscentos e cinquenta gramas), portando dois aparelhos celulares e a
quantia total de R$ 10.250,00 (dez mil, duzentos e cinquenta reais) em
espécie, em cédulas diversas; bem como foi noticiado seu vínculo com
organização criminosa local, sendo ele apontado como o responsável pela
distribuição de entorpecentes e recolhimento de valores ilícitos. Tais
circunstâncias são admitidas por esta Corte Superior como fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da
gravidade concreta da conduta.
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4. Ademais, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão

" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeirapreventiva
Turma, DJe . 20/2/2009)

5. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória (precedentes).

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO JUNIO GONCALVES
COLEN contra decisão em que deneguei a ordem e que foi assim relatada (e-STJ fls.
160 e 161):

Trata-se de com pedido liminar impetrado em favor de FLAVIO habeas corpus 
JUNIO GONCALVES COLEN apontando como autoridade coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (HC n.
1.0000.25.188805-3/000).

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente
pela prática, em tese, de tráfico de drogas por ter sido flagrado
transportando 384 invólucros de (maconha) e tinha em seu skunk 
poder dois aparelhos celulares e a quantia total de R$ 10.250,00 (dez mil,
duzentos e cinquenta reais) em espécie, em cédulas diversas.

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 12/16).

EMENTA: “HABEAS CORPUS” – TRÁFICO DE ENTORPECENTES – PRISÃO
PREVENTIVA – IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO – CONTROLE DA
MOTIVAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL – SUFICIÊNCIA E LEGITIMIDADE –
ORDEM PÚBLICA – GRAVIDADE CONCRETA – QUANTIDADE DE
ENTORPECENTES – SUPOSTO ENVOLVIMENTO COM FACÇÃO
CRIMINOSA – RESISTÊNCIA À PRISÃO – CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS – IRRELEVÂNCIA – MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS
– INSUFICIÊNCIA. 1. A decretação da prisão preventiva se sustenta diante da
idoneidade da fundamentação da decisão judicial, que se mostra legítima e
suficiente. 2. A prisão preventiva no caso dos autos é necessária para a
manutenção da ordem pública, considerando a relevante quantidade dos
entorpecentes apreendidos e o suposto envolvimento do Paciente com facção
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criminosa, somada à resistência apresentada pelo Paciente no momento da
prisão. 3. Incabível a substituição da prisão por alguma outra medida cautelar,
quando demonstrados os requisitos da restrição da liberdade e circunstâncias
que evidenciam a insuficiência de tais medidas.

 
Daí o presente , no qual alega a defesa que a prisão deve ser relaxada em writ
razão da violência policial no momento do flagrante.

Pontua que o decreto de prisão preventiva carece de fundamentação idônea.

Acrescenta ser desnecessária a custódia cautelar, já que se revelariam
adequadas e suficientes medidas diversas da prisão.

Aduz a presença de condições pessoais favoráveis.

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.
Subsidiariamente, pleiteia a substituição da prisão preventiva por medida
cautelar diversa.

 
No presente agravo, reitera a defesa as alegações originárias, asseverando

que as agressões policiais eivam de nulidade a prisão cautelar.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Preliminarmente, como já consignado na decisão agravada, acerca da
alegação de agressão policial, vê-se que o Juízo de origem determinou na audiência de
custódia fosse expedido ofício à Corregedoria da Polícia Militar para apuração dos fatos.

Sabe-se, ademais, que, existindo dúvidas concretas acerca da forma como as
lesões ocorreram, não há como promover, na presente via, a análise da alegação de
agressão, uma vez que necessária dilação probatória.

Esse é o posicionamento desta Corte Superior. Veja-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. SUPOSTA
AGRESSÃO PRATICADA PELOS AGENTES ESTATAIS NO MOMENTO DA
PRISÃO EM FLAGRANTE. QUESTÃO A SER ELUCIDADA DURANTE A
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Inviável acolher, neste momento, a tese de nulidade em razão de supostas
agressões ao Agravante pelos agentes estatais no momento da prisão em
flagrante, pois foi destacado pelas instâncias ordinárias que a atuação dos
Policiais está em apuração e será melhor elucidada durante a instrução
processual, não tendo se verificado, até o momento, que o proceder dos
agentes estatais tenha aptidão de macular a legalidade da prisão em flagrante
ou reverberar vícios na ação penal que está em curso, notadamente porque as
lesões apresentadas se mostraram compatíveis com o depoimento dos
policiais no sentido de que o Agravante caiu da moto durante a perseguição.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "É inadmissível, na via
eleita, o enfrentamento das teses de negativa de autoria e de prática de
tortura pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante, tendo em
vista a necessária incursão probatória" (RHC n. 167.118/BA, relator
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022,
DJe . 28/10/2022)

3. A custódia cautelar foi suficientemente fundamentada, nos exatos termos do
 do Código de Processo Penal, tendo sido amparada na especialart. 312

gravidade da conduta, evidenciada pela quantidade de droga apreendida com
o Agravante, bem como no fundado receio de reiteração delitiva, pois o
Acusado possui condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas, o que
justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

4. Considerados a gravidade concreta dos fatos e o fundado risco de reiteração
delitiva, não se mostra suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, nos termos do  do Código de Processo art. 282, inciso II,
Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 846.616/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em  DJe de  grifei.) 2/10/2023,  5/10/2023,

 
De todo modo, vale ressaltar o entendimento há muito consolidado por esta

Corte Superior de que, "com a superveniência de decretação da prisão preventiva, ficam
prejudicadas as alegações de ilegalidade da segregação em flagrante, tendo em vista a

 (HC n. 429.366/PR, de minhaformação de novo título ensejador da custódia cautelar"
relatoria, Quinta Turma, DJe de . 16/11/2018)

Prosseguindo, sabe-se que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do  do Código de periculum libertatis  art. 312
Processo Penal.
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No caso, foram estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão
preventiva (e-STJ fls. 135/139, grifo nosso):

O condutor a princípio não depôs; houve mera transcrição do histórico do
boletim de ocorrência policial, com violação da forma prevista em lei, que é: (1)
depoimento prestado oralmente, vedado à testemunha trazê-lo por escrito
(CPP,  “caput”); (2) redação do depoimento com reprodução fiel das art. 204,
frases ditas pela testemunha (CPP, . Entrementes, após transcrever o art. 215)
histórico do boletim de ocorrência para que o condutor assinasse, a autoridade
policial fez-lhe algumas perguntas: “PERGUNTADO ao declarante se existe
DDU acerca do autor; RESPONDEU até o momento da abordagem não havia
denúncia acerca do autor; PERGUNTADO ao declarante o que foi encontrado
com o autor; RESPONDEU no bolso dele foi localizado uma quantia em
dinheiro, no interior da mochila havia maconha e grande quantidade em
dinheiro; PERGUNTADO ao declarante se o autor disse para quem ia levar a
droga; RESPONDEU ele disse que pegou essa droga no bairro Concórdia para
levar a área central.”

Portanto, ficou claro que o flagranteado traficava drogas e transportava grande
quantidade de dinheiro cuja origem não foi esclarecida.

As testemunhas seguintes nada disseram e o preso optou pelo silêncio, após
ser ele(a) cientificado(a) de seu direito a permanecer calado(a), comunicação à
família ou outra pessoa por ele(a) indicada, assistência pela família e por
advogado; identificaram-se os responsáveis por sua prisão e interrogatório
policial, e expediu-se nota de culpa, constando nos autos as respectivas
assinaturas ou justificada sua falta (arts. 304 e 306 do Código de Processo
Penal; º, LXII a LIV, da Constituição da República Federativa do Brasil). O art. 5
auto de prisão em flagrante delito contém falhas que não prejudicam
sobremaneira a prova da existência do fato e os indícios da apontada autoria.

Existência e/ou materialidade do fato, bem como, indícios consistentes de
autoria, decorrem do auto de apreensão de: “ 10.250,00 UNIDADE(S) de
MOEDA NACIONAL (REAL) (Trata-se de: TOTAL DE R$10.250 EM ESPÉCIE.
SENDO 22 NOTAS DA QTIA DE R$100,00, 82 NOTAS DA QTIA DE R$50,00;
138 NOTAS DA QTIA DE R$20,00, 100 NOTAS DA QTIA DE R$10,00, 34
NOTAS DA QTIA DE R$5,00 E 10 NOTAS DA QTIA DE R$2,00.); 384,00
UNIDADE(S) de OUTROS - MACONHA (Trata-se de: 384 (TREZENTOS E
OITENTA E QUATRO) INVÓLUCROS CONTENDO SUBSTÂNCIA
SEMELHANTE À SKUNK (DERIVADO DA MACONHA).);” Bem como, de
exame preliminar sobre “Material vegetal, acondicionado em 384 (trezentos e
oitenta e quatro) invólucros, com massa de 650,0 g (seiscentos e cinquenta
gramas), recebido em envelope de segurança de nº 3834420. (...) Realizadas
as análises preliminares constatou-se que o material COMPORTOU-SE como
o vegetal Cannabis sativa L., popularmente conhecido como MACONHA.” O(s)
fato(s) amolda(m)-se ao  “caput”, da art. 33,  Lei 11.343/2006.

[...] conforme expôs o Ministério Público, “há evidências robustas de que o
autuado exerce papel relevante na organização criminosa local, sendo
apontado como responsável pela distribuição de entorpecentes e

 Destaca-se querecolhimento de valores ilícitos.  o crime praticado é de
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extrema gravidade concreta, envolvendo alta quantidade de droga (384
invólucros de “skunk”) e quantia significativa em espécie, indicando
estrutura logística e habitualidade no tráfico. O comportamento do
autuado no momento da abordagem — tentativa de fuga e resistência à
prisão — também revela periculosidade concreta e desprezo pelas
normas legais.

Ainda, pesa sobre o autuado a vinculação com facção criminosa local,
 A atuaçãoconforme consta de informes colhidos pelos policiais militares.

dessa organização é amplamente conhecida na Comarca de Teófilo Otoni,
sendo fonte de intensos conflitos e homicídios decorrentes da disputa territorial
do tráfico, o que justifica maior rigor na repressão ao crime. Dessa forma, a
segregação cautelar é indispensável não apenas para reprimir a conduta do
flagranteado, mas também para evitar sua reincidência delitiva e desarticular
atividades criminosas organizadas. A custódia preventiva é, pois, necessária
para a contenção da criminalidade e tranquilidade social da comunidade.”

Com efeito, a grande quantidade de droga e de dinheiro são indícios de
que o flagranteado está vinculado a uma facções criminosas que
notoriamente monopolizaram o tráfico de drogas em determinados
territórios em Teófilo Otoni e cidades vizinhas, com métodos violentos
para repelir traficantes de outras facções ou avulsos. Indícios também de
que o flagranteado exerce função relevante e goza da confiança dos
chefes da organização, o que sugere que ele trafica drogas com

.habitualidade

 
Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve lastro nas

circunstâncias do flagrante, já que o agravante foi surpreendido transportando 384
invólucros de (maconha), com peso de 650g (seiscentos e cinquenta gramas), skunk 
portando dois aparelhos celulares e a quantia total de R$ 10.250,00 (dez mil, duzentos e
cinquenta reais) em espécie, em cédulas diversas; bem como foi noticiado seu vínculo
com organização criminosa local, sendo ele apontado como o responsável pela
distribuição de entorpecentes e recolhimento de valores ilícitos.

Tais circunstâncias são admitidas por esta Corte como fundamentação idônea
para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade concreta
da conduta.

Ademais, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo

" (STF, HC n. 95.024fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva
/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe . 20/2/2009)

Nesse mesmo sentido:
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. ARTICULADA ORGANIZAÇÃO.
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A necessidade da custódia cautelar está fundamentada na garantia da
ordem pública, evidenciada pelo modus operandi da organização criminosa
voltada para o tráfico de drogas, da qual, supostamente, o paciente faz parte,
eis que, após um mês de investigações, identificou-se que ele e outros corréus
transitavam entre os territórios/brasileiros e de Riviera/Uruguai na venda de
drogas.

[...]

3. Ordem denegada. (HC n. 353.594/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em  DJe ) 5/5/2016,  16/5/2016.

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. É possível a decretação da prisão preventiva quando se apresenta efetiva
motivação para tanto.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada tendo em vista as
peculiaridades do caso concreto (agente supostamente integrante de complexa
organização criminosa, voltada à disseminação de grande quantidade de
drogas, as quais são adquiridas no Paraná com a finalidade de distribuição em
Minas Gerais, tendo sido apreendidos 231 kg de maconha).

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 65.669/MG, relator Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 26/4/2016,

)9/5/2016.

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, LAVAGEM DE DINHEIRO E CRIME CONTRA ECONOMIA
POPULAR. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA PARA A
LAVAGEM DE DINHEIRO ORIUNDO DE ROUBOS E TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES
DO GRUPO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ÀS CORRÉS. IMPOSSIBILIDADE.
SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL DISTINTA RECURSO IMPROVIDO.

[...]

2. Mostra-se fundamentada a prisão como forma de garantir a ordem pública
em caso no qual se constata a existência de organização criminosa destinada
a lavagem de dinheiro oriundo de delitos graves, como roubos e tráfico de
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entorpecentes, e estruturada com nítida divisão de tarefas, mormente pelo fato
de que as atividades ilícitas permaneceram mesmo após a prisão de um de
seus líderes (Tiago Gonçalves, companheiro da ora recorrente), evidenciando
o alto risco de reiteração delitiva e a necessidade de desestruturar a
organização criminosa a fim de interromper a atividade ilícita .

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de
interromper as atividades do grupo.

[...]

8. Recurso ordinário improvido. (RHC n. 83.321/RS, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017,
DJe 1º/9/2017.)

 
No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há nos
autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe ) 21/3/2016.

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato acima delineado

demonstram que outras medidas previstas no  do CPP não surtiriam o efeito art. 319
almejado para a proteção da ordem pública.

Diante de todo o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator

Documento eletrônico VDA51602007 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 21/10/2025 19:07:50
Código de Controle do Documento: db3031a5-07c2-4ae1-84be-9c5d804dc0a7



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.034.017 / MG
Número Registro: 2025/0344239-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000251888053000 18880539320258130000 50080119820258130686 50090182820258130686

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMUEL ALMEIDA KELLER
ADVOGADO : SAMUEL ALMEIDA KELLER - MG168555
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : FLAVIO JUNIO GONCALVES COLEN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
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AGRAVANTE : FLAVIO JUNIO GONCALVES COLEN (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL ALMEIDA KELLER - MG168555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio

Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires
Brandão.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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